
CENTRO ADMINISTRATIVO 28 DE JANEIRO, 171 - FONE (42) 3646-1122 - FAX 
CAIXA POSTAL 11 - CEP 85.200-000 - P I T A N G A

m u n ic íp io  d e  p it a n g a
CNPJ 76.172.907/0001-08 mmmm— m — m

Ofício N2 141/2018 - GAB

Pitanga, 11 de junho de 2018.

Excelentíssimo Senhor 
José Veres
Presidente da Câmara de Vereadores 
Pitanga-PR

Senhor Presidente:

Encaminha-se, para apreciação de Vossas Excelências, o Projeto de Lei 
Complementar ng 4/2018, que altera os Anexos I, II e III da Lei Com plem entar n^ 44, de 10 
de maio de 2018, para trâm ite  em regime normal nesta Colenda Casa de Leis.

Atenciosamente.

Câmara Municipal de Pitanga
Departamento de Administração 

Protocolo N3 H o  o  /  - t r v t  £__
Data 1 \  / 12 L__L__L á ___
às . horas ‘> L minutos.

Servidor
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N? 4/2018

Altera os Anexos I, II e III da Lei Complementar ng 44, de 
10 de maio de 2018.

Art. I 9 Os Anexos I, II e III da Lei Complementar ng 44, de 10 de maio de 2018, passam a 
vigorar conform e os Anexos desta Lei Complementar.

Art. 2Ç Esta Lei Com plem entar entra em vigor na data de sua publicação.

Edifício da Prefeitura de Pitanga, em 11 de junho de 2018.
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Anexo I - Mapa do Macrozoneamento
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PLANO DIRETOR MUNICIPAL
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Anexo II - Mapa da Outorga Onerosa do 
Direito de Construir
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Anexo III - Mapa do Parcelamento, Edificação 
e Utilização Compulsórios
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JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.9 4/2018

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Vereadores:

Justifica-se o envio do referido pro jeto, tendo em vista que o Projeto de Lei 
Completar n9 4/2017, que instituía a Revisão do Plano D iretor M unicipal (PDM) de Pitanga, 
estabeleceu diretrizes para o planejam ento do Município e dava outras providências, foi 
protocolado nesta Casa de Leis no dia 14 de dezembro de 2017, e em virtude do 
estabelecido na Ata n9 04 Reunião Ordinária do Conselho da Cidade em anexo no dia 09 de 
fevereiro de 2018, foi a lterado o perím etro urbano, o que causou reflexos diretos nos 
mapas de macrozoneamento municipal, da outorga onerosa do d ire ito  de constru ir e no do 
parcelamento, edificação e utilização compulsórios, e por lapso desta M unicipalidade não 
foi enviado emenda a esta Casa de Lei para m odificar o pro jeto  que estava em tram itação.

O perím etro  urbano fo i a lterado porque a área a ser incluída compreende o 
imóvel recebido por esta M unicipalidade em doação, sobre o qual será contruído o novo 
Hospital Regional, tem a o qual inclusive foi discutido em audiência pública, realizada na 
Câmara M unicipal de Pitanga, conform e ata anexa.

Considerando o exposto e com fito  de harmonizar os atos adm inistrativos desta 
Municipalidade com os processos adm inistrativos dessa Colenda Casa de Leis, encaminha-se 
para apreciação de Vossas Excelências, o Projeto de Lei Com plem entar n9 4/2018, que 
altera os Anexos I, II e III da Lei Complem entar n9 44, de 10 de maio de 2018.

É a Justificativa.
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AT A n° 04 - Reunião Oednária dia 09/02/2018

Aos nove dias do mês de fevereiro de dois mil e dezoito, reuniram-se os representantes 

da comissão do Conselho da Cidade na Biblioteca Municipal para dar início a 3a Reunião 

Ordinária, pontualmente as quatorze horas, com os seguintes representes presentes: 

Clayton Pereira de Sá (IFPR), Lucio Kerniski (Secretaria da Indústria e Comércio), 

Derenice Ribeiro de Assis (OAB), Patrícia A. Zampier Poletto (Acepi), Willian Cezar Gans 

(Rotary Club Avant), Amauri Fraga (Rotaty Club), Enetes Teixeira (Sismup), Dinori R. 

Santos (Amovil), Maria Helena Rafaeli (Verdes Flores), Fabiano Sedorak (Assemp), Jorge 

Luiz da Rosa (Apae), Sidinei Heidemann (Câmara) e Nara Dequêch (Secretaria da 

Cidade). A pauta foi iniciada a partir do assunto quanto às matrículas registradas pelo 

cartório nos casos de condomínio. O caso em específico trata do lote do Sr. José 

Floresvaldo Pereira Quinto, no qual o engenheiro contrato por ele, o Sr. Robson Seguro, 

deu entrada para aprovação do projeto e posterior liberação do alvará de construção da 

edificação, no entanto, o setor de análise de projeto da prefeitura constatou que na 

matrícula do lote anexada ao processo, não foram registradas as dimensões do lote (este 

encontram-se em condomínio), apenas a área total e as dimensões dos ambientes da 

casa averbada. A manifestação dos conselheiros, a fim de solucionar o problema e evitar 

que outros casos como este se repita, foi para que fosse enviado ao Cartório pela
i

prefeitura um documento informando a necessidade de incluir área e dimensões do lote 

para que se consiga proceder com futuras aprovações de projeto nos lotes em 

condomínio. O segundo assunto da pauta foi quanto ao Uso e Ocupação do solo que í 

estava há dias pendentes na Assessoria de Planejamento para liberação do Concidade. 

Trata-se de dois casos de depósito e venda de GLP dentro da área urbana: o primeiro 

localiza-se na rua Xavier da Silva esquina com Rua Arthur Mehl (Centro), de propriedade 

da Casa Rural de Ortigueira Ltda (CNPJ 03.667.039/0002-17); e o segundo localiza-se 

na Rua José de Alencar esquina com Rua 1° de Maio (Vila Planalto), de propriedade de 

W. A. Godoy e Cia Ltda (CNPJ 22.740.477/0001-46). Para ambos os casos, os 

conselheiros viram de forma positiva a instalação desses comércios, com o intuito de 

aumentar a oferta do proouto e baixar o valor deste para a população. Todos os presentes 

votaram favorável para a instalação das revendas de GPL. O terceiro assunto da pauta 

tratou do caso do Sr. Valdir Schon que possui um lote -  matrícula n° 2.699 -^com acesso 

pela Rua Saldanha Marinho e este já foi parcelado através de contrato de compra e venda
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há muitos anos, inclusive, rio cadastro imobiliário da prefeitura, esses lotes já constam 

desta forma. Apesar disso, como há ainda uma matrícula única e, dentre esses lotes, há 

duas ruas de trecho pequeno, este parcelamento caracteriza-se corro loteamento, já que 

serão abertas novas ruas. A discussão para resolver o caso foi quanto a regularização da 

área, já que os contratos de compra venda dos lotes são anteriores à data da lei federal 

; de parcelamento do solo urbano (Lei n° 6766/79), contudo, o Município teria que arcar 

com a infraestrutura das novas vias. Houve sugestão a partir da Sra Nara Dequêch para 

que o proprietário faça galeria, meio-fio e pavimentação das novas vias e solicitou que se 

"■'mfique com o departamento jurídico se há legalidade em aprovar como 

I desmembramento, mas com as exigências da infraestrutura mencionada, ou se há outra 

forma de proceder sem precisar exigir que seja aprovado sob processo de loteamento. Os 

demais conselheiros concordaram com a Secretária Nara e ficou do Conselho enviar o 

caso à procuradoria para solicitar auxílio jurídico. O quarto e último assunto da pauta 

tratou do aumento do perímetro do novo PDM que está na Câmara de Vereadores. A 

urgência do caso é quanto à presença de novas áreas que serão loteadas, uma inclusive 

para habitação de interesse social, e outras duas ao longo da via que dá acesso a UCP. 

Os presentes citaram a importância de novos loteamentos no Município, principalmente 

próximo à áreas com fácil acesso, como é o caso dos dois loteamentos próximos à UCP. 

No entanto mencionaram a importância de se pensar em outra via de acesso a esses 

loteamentos quando na análise e aprovação do projeto do loteamento, já que a área só 

j possui uma via de acesso. Foi citada a importância de já se fazer um planejamento para o 

cruzamento da Av. Universitária com a PR-466, pois hoje com o acesso para a Faculdade 

já é complicado fazer o cruzamento em nível -  sugestão então de se fazer em trincheira. 

Quanto ao zoneamento das novas áreas, os conselheiros concordaram que devido à 

proximidade com a UCP, não é interessante ter uma zona de alto padrão e sim local onde 

se possam criar moradias para estudantes a fim de atrair universitários de outras cidades 

e optaram por conhecer o local primeiramente antes de deliberar qual zona será definido 

para os futuros loteamentos, assunto que ficou para a próxima reunião do Conselho.

A lista de presença da ata foi passada para os representantes do Conselho assinar e 

apresentar seus e-mails e telefone para contato para fins de facilitar a comunicação da 

equipe da comissão, finalizando a reunião às quinze horas e cinquenta minutos.
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ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA REFERENTE AO 
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Aos dezoito dias de abril de dois mil e dezoito o presidente da Comissão de Políticas Gerais àSquatorze 
horas e quinze minutos, declarou aberta a audiência que irá apresentar e discutir o substitutivo ns 01 ao 
Projeto de Lei Complementar n9 04/2018 que trata do Plano Diretor Municipal e o substitutivo n2 01 ao 
Projeto de Lei n? ^2018. O presidente fez uma breve explanação sobre o conceito de plano. Diretor 
Municipal. O presidente passou a palavra à Senhora Edimara Renauer, presidente do Conselho da Cidade 

vque agradeceu e explicou que nesta reunião será uma reunião normal do Conselho e ao final será tratada 
sobre o Plano Diretor e o tema específico desta audiência. A senhora Edimara procedeu a leitura da ata da 
última reunião do Conselho, que foi aprovada por todos os membros do conselho.- A presidente do 
Conselho comentou sobre a pauta da reunião e a substituição de membro do conselho, a mudança de dias 
de reunião do conselho, apresentação do Projeto "Meu Campinho", comentaram sobre questões pontuais e 
obras que estão em andamento no município e algumas com problemas e que foram notificadas pelo 
município. A Arquiteta do município, senhora Carol, apresentou seu ponto de vista. O secretário Glenn fez 
ponderações sobre o tema e comentou que o Conselho não tem como aprovar um projeto sem 
embasamento técnico e pediu que o requisitante apresentasse os problemas e as possíveis soluções sempre 
embasada em dados técnicos. A engenheira Patrícia Zampier fez suas considerações. A Senhora Edimara 
comentou que não adianta vir até o conselho sem este documento. A senhora Nara comentou que a 
arquiteta Carol não pode em itir um parecer diferente das normas. O senhor José de Oliveira comentou 
sobre a questão. A senhora Edimara comentou sobre o Plano Diretor que éstá tramitando na Câmara e que 
muitos documentos não foram encontrados e que por falta deste Plano Diretor muitos projetos estão 
comprometidos. Muitas falhas foram encontradas, más que se todas as alterações forem efetuadas agora, o 
município continuaria sem esta norma e por isso teria dificuldades para a realização de projetos e a perda 
de recursos federais. Falou que era requisito de que este piano passou pelo Conselho na época, mas não foi 
encontrado nenhuma documentação comprobatória, que o secretário Glenn esteve em Londrina e trouxe 
alguns documentos qué a empresa apresentou como a comprovação destas reuniões e audiências. Falou 
que algumas audiências foram comprovadas por notícias de jornais. Esta audiência pública ,é para a 
apresentação deste projeto, justamente para que dê andamento necessário para a tramitação e dar 
continuidade ao projeto. 0  presidente solicitou ao vereador Jorge a leitura dos relatórios da Comissão de 
Constituição e Justiça e da Comissão de Finanças e Orçamento. No relatório da Comissão de Constituição e 
Justiça o relatório propôs modificação de redação e técnicas legislativas, relata que o executivo apresentou 
notícias de jornais como provas da realização de audiência pública para a elaboração do projeto. No 
relatório da Comissão de Finanças e Orçamento o vereador ressaltou que a Comissão de Constituição e 
Justiça apresentou substitutivo à matéria e verificando que os documentos que acompanham atendem os 
preceitos da Lei Orgânica do Município e que deve seguir seu trâmite nesta Casa. O presidente perguntou se 
alguém gostaria de manifestar-se e a Senhora Patrícia Zampier, engenheira, perguntou se todos os pVojetos 
estão tramitando. O presidente comentou que somente nesta audiência estão tramitando os projetos de lei 
complementar n2 04 e 0E/2017. O presidente comentou que os outros projetos também estão em trâmite. 
O vereador Jorge comentou a leitura que foi realizada foi do substitutivo n® 01 ao-projeto de lei 
complementar n? 4/2017, que trata do Plano Diretor. A senhora Edimara comentou que a elaboração 
aconteceu anteriormente, e que a Câmara está apresentando sua discussão. O presidente solicitou que o 
vereador Silmar procedesse a leitura dos relatórios da Comissão de Constituição e Justiça e Comissão de 
Finanças e Orçamento do substitutivo n2 01 ao projeto de lei complementar ne ^2017 que objetiva o 
perímetro urbano do município. A Comissão de Constituição e Justiça comenta que as modificações 
presentadas pelo substitutivo não alteram o conteúdo e promoveu modificações formais e que o autor 

puniu documentos e notícias de jornais para provar que realizou as audiências públicas necessárias a 
elaboração deste documento. O vereador Silmar continuou com a leitura do relatório pela Comissão de 
flinanças e Orçamento, que considera as modificações realizadas pela comissão anterior são pertinentes. O 
presidente perguntou se alguém gostaria de apresentar opinião sobre o assunto. A engenheira Patrícia
comentou que os vereadores pediram,apoio das empresas de engenharia e estas estão colaborando com a

http://www.camarapitanga.pr.gov.br
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Câmara porque esta matéria é muito importante para seus trabalhos. Agradeceu a iniciativa^dòs.y^àsíjírfes.' 
O presidente Eliseu comentou que os vereadores é que devem agradecer a esta disponibttitfôcfe' dos 
profissionais. O presidente comentou que esta matéria é muito importante e necessita de uma aprovação 
mais urgente, devido a construção do hospital. O presidente ressaltou que é importante, mas é necessário 
ter cautela para não aprovar um projeto que mais tarde cause mais problemas, devido a falta de discussão 
e análise mais profunda, e deve ser discutida com a população e com o conselho. Falou que esta matéria 
estará na próxima reunião da comissão e pediu que todos apresentem suas opiniões. O secretário Glenn 
falou que esta matéria é muito delicada, que deu entrada em dezembro de 2016, que foi retirado em 2017 
por conter falhas.-A equipe estudou novamente e corrigiu algumas falhas sem modificar o conteúdo da 
matéria. 0  secretário comentou que não foram localizadas as atas de realização de audiência pública, mas 

, que ele conseguiu algumas atas depois de ir até a sede da empresa e que o Sr. Osvaldo Ráchele falou que 
participou de uma das audiências públicas, mas essa também não localizada a ata, falou que foram 
realizadas audiências públicas no Centro Cultural, na Câmara, na Vila Nova para discutir o Plano Diretor. O 
secretário comentou que o trabalho da Câmara é louvável, mas que esta audiência já foi realizada. Falou 
que para o hospital foi determinado o local, que o focal é viável, que é necessário se adaptar. O Plano 
Diretor precisa ser aprovado logo, e que o município já está sem um vigente. O secretário Glenn comentou 
que preocupa-se com as modificações realizadas no Plano Diretor e quais as modificações que serão 
realizadas no legislativo. O vereador Jorge falou que o convite foi feito à equipe técnica de profissionais, mas 
que precisam ouvir o que os técnicos que estão trabalhando com a população, para não cometer erros. 
Falou que se os vereaddores se ocuparem de ouvir apenas o que o corpo técnico da prefeitura correm o 
risco de cometer um erro que vai comprometer por dez anos. Falou que todos os projetos receberam 
substitutivo. Falou que a população os concedeu esta prerrogativa de estudar e escutar a voz da população. 
Falou que caso o Executivo não concorde com alguma modificação ele tem a prerrogativa de, vetar.O 
vereador Silmar perguntou sobre o tempo para que o município não perca a verba para'o hospital. A 
senhora Edimara falou que esta matéria tinha muitas falhas e por isso a demora no envio para a‘ Câmara. 
Faiou que este trabalho não pode ser desconsiderado na totalidade e que a demora de análise pode 
incorrer em perda de recursos para a construção do hospital. 0  Ministério Público julgou que o hospital não 
está no perímetro urbano e por esta razão quando da apresentação da documentação para empenho da 
verba no ministério precisa ter a regularização deste perímetro urbano. Falou que caso não sejam 
aprovados logo estes projetos o município pode perder grandes recursos destinados pelo governo federal, e 
citou outras obras de grande vulto para o município e que dependem de aprovação destas matérias. O 
vereador Silmar comentou que concorda com a senhora Edimara. Ò vereador Jorge falou que não adianta 
ficar procurando culpado,/mas é preciso ver que a Câmara não tinha as atas de realização de audiência 
pública, o secretário correu atrás e trouxe, não havia as atas da reunião do Conselho da Cidade. Falou que 
nenhum dos projetos do Plano Diretor tinha a manifestação do Conselho da Cidade que qualquer obra, 
qualquer destes empreendimentos, iria parar por falta desta manifestação do Conselho da Cidade. Que 
estão fazendo agora o que teriam que ter feito no passado, e que agora estão referendando o Plano Diretor. 
Este é o documento legal que a Caixa Econômica e o SEDU irá exigir. Continuou falando que é preciso na 
próxima semana fazer nova audiência pública para apresentação dos outros projetos. A senhora Patrícia 
comentou que as alterações que propõem é sempre baseada em normas de outros municípios, pois hoje 
muitos tem medo de construir em Pitanga. Falou que estão revisando as normas e não estão pensando 
apenas nos empreiteiros, o objetivo é o bem do município. Comentou que muitas coisas foram discutidas, 
mas a empresa não colocou na matéria e por isso estão sendo discutidas novamente. Falou que na metade 
do ano passado perguntaram para ela o que seria o conselho e ela explicou, foi quando a Senhora Nara 
também participou para a reativação do Conselho da Cidade. Ressaltou do interesse em fazer as coisas com 
oerência, qualidade e dentro da legislação, que este é o objetivo de todos os profissionais. O presidente 
lis,eu abriu a palavra e a senhora Cristiane Muniz comentou sobre a notificação feita ao hospital que 
locava em um mesmo local leito de crianças e de adultos; e que pode a qualquer momento ser fechado 
r conter esse tipo de irregularidade. Falou sobre a questão do perímetro urbano e a construção do 
spital que é urgente. O vereador Eliseu comentou sobre um exemplo como a questão do Schon Diesel 

que instalou-se primeiro naquele local,e depois levou creche e outras .melhorias. Falou que é necessário 
discutir a localização anteriormente, tudo é preciso ser ponderado, e que não é porque é uma obra de R$59 
milhões, mas é preciso pensar na população e discutir. A senhora Edimara falou que o projeto passou por 
duas analisassem unia delas contou e .p e ^ u  mujíera questão da UCP já ter uma carta deJntenções



protocolada junto ao Ministério da Educação, na criação de cursos na área de saúde e como p a r ^ ig t5. ^ ^  f  
prestar auxílio ao gerir hospital. Falou que na questão da rodovia já tem uma liberação e aprová^ç^gor 
parte do DER para a construção de um viaduto no local. O presidente comentou que muitas informã^oiM'" "' 
somente chegam nessas audiências. O presidente agradeceu a presença de todos e comentou que esta 
audiência irá colaborar com a decisão da comissão para o melhor para a população. O presidente declarou 
encerrada a presente^audiência pública. . N/r
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